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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Na oportunidade em cumprimentar Vossa Senhoria, venho através deste, informar o Estudo 

Técnico Preliminar da Secretaria Municipal de Saúde de Claudia. Este Estudo tem por objetivo 

identificar e analisar os cenários para o atendimento da necessidade que consta na solicitação 

de abertura de edital para FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMBATE A PRAGAS URBANAS NO 

ÂMBITO DESTE REGIONAL E NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 

DESINFECÇÃO DE RESERVATÓRIOS D'ÁGUA (SUPERIORES/INFERIORES) 

DAS UNIDADES DE SAUDE E SEDE DA SECRETARIA, para atendimento as 

Unidades/Estabelecimentos de Saúde Pública do Município de Claudia-MT, bem como 

demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as 

informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 

1.2. O presente documento ainda caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. 

1.3. O objetivo principal do nosso trabalho é estudar as necessidades e identificar a melhor 

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1.4. Neste documento será analisada a viabilidade da contratação almejada, bem como 

apresentará os elementos essenciais para compor o Termo de Referência, de modo a melhor 

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Claudia MT, em conformidade 

com as legislações vigentes. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

2.2.OBJETO: FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMBATE A PRAGAS URBANAS NO ÂMBITO 

DESTE REGIONAL E NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 

DESINFECÇÃO DE RESERVATÓRIOS D'ÁGUA (SUPERIORES/INFERIORES) DAS 

UNIDADES DE SAUDE E SEDE DA SECRETARIA, para atender as necessidades dos 

Estabelecimentos de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Claudia – MT. 

1. A contratação dos serviços de dedetização para controle das pragas urbanas é justificada por 

aspectos que se voltam para a saúde humana e sobre   a responsabilidade social e ambiental das 

unidades de saúde. 

2. Portanto, considerando a necessidade do combate de focos de proliferação de animais vetores e 

pragas diversas, tais como: aranhas, baratas, ratos, formigas, mosquitos. 

3. Considerando que estas pragas estão diretamente ligadas a danos materiais e patrimoniais 

4. Considerando que tais pragas consistem em agentes vetores de doenças graves ao ser humano. 
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5. Considerando a existência de focos dessas pragas em vários    pontos dos prédios. 

6. Considerando as várias solicitações constantes em relação à demanda de desinsetização. 

7. Considerando, outrossim, a existência de grandes reservatórios d'água nos prédios de 

responsabilidade desta os quais carecem de limpeza e desinfecção pelo menos duas vezes ao ano 

(que escapa da competência dos Auxiliares de Serviços Gerais). 

8. Considerando, por fim, que o órgão não dispõe de servidores com competência ou de materiais, 

produtos, equipamentos e certificação para executarem os referidos serviços; 

9. Faz-se premente a necessidade da contratação de empresa especializada com o intuito de 

executar serviços de dedetização em geral, exterminar todo e qualquer tipo de inseto, roedor e 

outras pragas em todas as áreas (internas e externas dentro do perímetro das Unidades de saúde), 

buscando manter os ambientes de trabalho em bom estado de salubridade e descontaminação, 

tanto para a segurança pessoal dos servidores e pacientes 

 

3. ALINHAMENTO COM PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 

3.1.A contratação pretendida está alinhada ao Plano Anual de Contratação para o exercício de 2024 da 

Secretaria Municipal de Saúde de Claudia – MT que ainda está em elaboração, onde estão definidas 

as ações estratégicas ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e 

efetividade das respectivas ações do Plano Municipal de Saúde do Município.  

3.2.Justifica-se a solicitação deste processo de Licitação a fim de Contratarmos Empresa Especializada 

na Prestação de Serviços de Dedetização e Serviços de Limpeza de Reservatórios, devido ao fato do 

quantitativo solicitado para o período de 12 (doze) meses ter sido insuficiente, levando em 

consideração ao número de Estabelecimento de Saúde do município de Claudia-MT. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Um dos requisitos essenciais no processo em tela, consiste que o prestador de serviço contratado 

deverá comprovar, por meio de atestado(s) de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que tenha executado contrato(s) de serviços em quantidades compatíveis 

com o pleiteado neste certame. 

4.2. Além disso, o licitante deverá apresentar junto aos demais documentos de habilitação declaração 

de que possui os documentos infra relacionados ou de que reunirá condições de apresentá-los no 

momento da assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou contrato. Além desses aspectos, atender 

os principais como: 

4.3.  Ser do ramo do objeto da licitação; 

4.4.  Possuir mão de obra capacitada e qualificada, em quantidade necessária, para o desempenho 

eficiente das diversas tarefas;  

4.5.  Estar em dia com as obrigações trabalhistas e previdenciárias;  

4.6. Preservação do meio ambiente de forma a atender os critérios e práticas de sustentabilidade na 

execução dos serviços;  

4.7.Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação 

do serviço.  
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4.8. Quanto à qualificação técnica, devem ser atendidos os normativos correlatos ao serviço pretendido, 

destacando-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), Lei dos Agrotóxicos e 

afins (Lei 7.802/1989) e seu regulamento através do Decreto 4.074/2002, Resolução ANVISA 

52/2009 referente a prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas;   

4.9. Tais serviços deverão ser prestados por empresas especializadas, com o devido Alvará e licenciada 

de funcionamento pela Autoridade Sanitária do Estado e/ou do Município.   

4.10. Os serviços a serem contratados possuem critérios e práticas de sustentabilidade em relação aos 

materiais e produtos a serem empregados, bem como a previsão da adequada execução a fim de 

atender as demandas sem infringir a legislação ambiental aplicável.   

4.11. A Contratada deverá racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes, 

informando, se for o caso, o tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos; deverá substituir 

as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; os materiais empregados pela 

empresa contratada deverão atender a melhor relação entre custos-benefícios, considerando-se os 

impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto.   

4.12. Responsável Técnico devidamente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades 

pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas devidamente registrado e habilitado pelo 

respectivo conselho profissional.  

4.13. A contratada deve apresentar plano básico de Procedimento Operacional Padronizado (POP), 

conforme estabelecido na Resolução Anvisa nº 52/2009, art. 4º, inciso VIII, estabelecendo 

instruções sequenciais para a realização de operações rotineiras e específicas na prestação do 

serviço. Na elaboração do POP, recomenda-se a utilização do Manejo Integrado de Pragas Urbanas, 

que considera cinco etapas: inspeção ambiental, identificação das espécies, medidas corretivas e 

preventivas aplicáveis, combate sistêmico das espécies salvos, avaliação do trabalho e 

monitoramento. Todos os procedimentos de diluição ou outras manipulações, da técnica de 

aplicação, da utilização e manutenção de equipamentos, de transporte, de destinação final e outros 

procedimentos, devem estar descritos e disponíveis na forma de Procedimentos Operacionais 

Padronizados (POP), com informações sobre o que fazer em caso de acidente, derrame de produtos 

químicos, saúde, biossegurança e saúde do trabalhador. 

4.14. A empresa deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o 

uso, para inutilização e descarte. O destino das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de 

uso restrito a empresas especializadas é de responsabilidade do seu respectivo 

fabricante/importador. A empresa especializada fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo 

máximo de um ano da data de compra, aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos 

ou centrais de recebimento por eles conveniados e licenciados pelo órgão estadual competente. Caso 

a devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino fina passa a ser da empresa especializada 

que deve guardar os comprovantes da referida destinação. O estabelecimento que as receber deve 

fornecer à empresa especializada documento comprobatório de recebimento das embalagens. 

4.15. Caso o uso de produtos biodegradáveis seja tecnicamente inviável, deve-se justificar o uso de 

outros produtos, utilizando obrigatoriamente produtos com aprovação de dossiê toxicológico pela 

Anvisa, de dossiê eco toxicológico pelo Ibama e devidamente registrados no Ministério da 

Agricultura, sempre utilizando produtos com baixa toxidade.  

4.16. Deve-se exigir da contratada comprovação da regularidade dos produtos utilizados (registro ou 

notificação) pela Anvisa, conforme disposto no Decreto nº 8.077/2013, que estabelece que os 

produtos de que trata a Lei nº 6.360/1976, dentre os quais se encontram os inseticidas e raticidas, 

deverão ser registrados junto à Anvisa, observados seus regulamentos específicos.  

4.17.  A contratada deve fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necessários para a 
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execução dos serviços e fiscalizar o uso, nos termos da Norma Regulamentadora NR 06; 

4.18.  A contratação de prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente pode ser 

efetuada com empresa especializada.  

4.19. Para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente podem ser utilizados 

os produtos saneantes desinfetantes de venda restrita a empresas especializadas, ou de venda livre, 

devidamente registrados na Anvisa.  

4.20.  A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o 

exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, 

devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho;  

4.21. A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável 

técnico.  

4.22. No que se refere à logística reversa:  a) a empresa especializada na prestação de serviços de 

controle de vetores e pragas urbanas deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento 

operacional logo após o seu uso, para inutilização e descarte.  b) o destino das embalagens dos 

produtos saneantes desinfestantes de uso restrito a empresas especializadas é de responsabilidade 

do seu respectivo fabricante/ importador. c) a empresa especializada fica obrigada a devolver as 

embalagens, no prazo máximo de um ano da data de compra dos respectivos produtos, aos 

estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimento por eles 

conveniados e previamente licenciados pelo órgão estadual competente.  c.1) caso essa devolução 

não ocorra, a responsabilidade pelo destino passa a ser da empresa especializada que deve guardar 

os comprovantes da referida destinação. c.2) o estabelecimento que as receber deve fornecer à 

empresa especializada documento comprobatório de recebimento das embalagens.   

4.23. A empresa especializada fica obrigada a inutilizar as embalagens dos produtos saneantes 

desinfetantes antes de sua devolução aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou 

centrais de recebimento por eles conveniados.   

4.24. As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfetantes devem ser submetidas à tríplice 

lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser aproveitada para o preparo de calda ou 

inativada, conforme instruções contidas na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do 

produto e do órgão competente.   

4.25. As embalagens vazias de produtos que não apresentam solubilidade em água não devem passar 

por tríplice lavagem, devendo a empresa especializada seguir as orientações do fabricante e as 

legislações vigentes.  

4.26.  A empresa especializada deve fornecer ao cliente o comprovante de execução de serviço 

contendo, no mínimo, as informações exigidas no art. 20 da RDC ANVISA nº 52, de 2009.   

4.27. Quando a aplicação ocorrer em prédios de uso coletivo, comercial ou de serviços, a empresa 

especializada deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da 

aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e 

números das licenças sanitária e ambiental. 

4.28. Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem utilizados na execução 

dos serviços deverão estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, de 

1976 (Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os 

Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras 

Providências.), Decreto nº 8.077, de 2013 (Regulamenta as condições para o funcionamento de 

empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da 

vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras 
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providências), e RDC ANVISA Nº 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009 (Dispõe sobre o 

funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas 

urbanas e dá outras providências).  

4.29. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência 

 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

5.1. Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica do licitante, emitido por entidade da Administração 

Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira 

satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto do presente licitante. 

 

6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

6.1. Qualificação econômico-financeira será solicitada visando a contratação com empresa que possui 

aptidão financeira para suportar a contratação o durante a vigência da Ata. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO 

CONTRATANTE 

 

7.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

8.1.Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de 

soluções, podendo, entre outras opções: (Art. 9°, inciso III da IN nº 58/2022) a ser consideradas 

contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência 

de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da 

administração; ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais 

contratadas para coleta de contribuições. Levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas possíveis e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 

(inciso V do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

8.2.Após levantamento no mercado local constatou-se que os órgãos responsáveis pela pasta ambiental 

dos municípios e do Estado não executam mais os serviços objetos destes estudos preliminares, 

portanto, seus serviços não foram citados como solução. 

8.3.Logo, considerando as peculiaridades do objeto não se apresentam elencáveis outras soluções que 

não a de contratação de empresa especializada precedida de licitação. 

8.4.Descrição: esta solução consiste na execução dos serviços por profissionais especializados no 

controle de pragas urbanas 
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8.5.Fornecedor: empresa privada 

8.6.Solução existente para serviços de limpeza e desinfecção de reservatórios d'água 

(superiores/inferiores) 

8.7.Solução: 

8.8.Descrição: esta solução consiste na execução dos serviços por profissionais especializados limpeza 

de reservatórios de água. 

8.9.Combate a pragas urbanas 

8.10. Os aspectos técnicos da solução apresentada consistem na aplicação de produtos químicos 

através de pulverizadores apropriados, colocação de iscas (gel, grânulo) em lugares estratégicos 

onde possa haver manifestação da praga. 

8.11. Limpeza/desinfecção de reservatórios de água (superiores/inferiores) 

8.12. Os aspectos técnicos da solução consistem na utilização de produtos para limpeza e desinfecção 

dos reservatórios. 

9. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES 

 

9.1.Os serviços a serem contratados, por sua essencialidade, são prestados de forma permanente e 

contínua, sendo apresentados relatórios mensais quanto a atuação e atendimento as demandas que 

ocorrerem. Informamos que o quantitativo solicitado é referente aos Estabelecimentos existentes e 

suas respectivas metragens e reservatórios. 

9.2.Assim, analisados as contratações anteriores e as realizadas recentemente com o mesmo escopo por 

pelo próprio órgão e por outros gestores municipais de saúde, após análise, verificou-se que o 

modelo adotado é o que mais se adequa às necessidades da Administração Pública Municipal de 

Saúde. 

9.3.Dessa forma, os serviços serão prestados de acordo com as demandas com a quantidade de 

Estabelecimento de Saúde existente no município no momento da assinatura do contrato.  

9.4.O contratado deverá manter durante a contratação, todas as condições de habilitação e qualificação 

que foram exigidas no edital, sob pena de suspensão dos agendamentos e descredenciamento.  

 

10. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 

10.1. A contratação visa a estimativa de preços onde considerou os orçamentos encaminhados para 

realização de balizamento, observando o valor unitário de cada item.  

Assim, realizado o levantamento de mercado, considerando o objeto a ser contratado e as 

contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, foram apresentadas as propostas das 

empresas e pesquisas em bancos públicos de preços e radar, constatamos que o valor global da 

licitação é de R$ 8.829,61 (Oito mil oitocentos e vinte e nove reais e sessenta e um centavos). 

 

11. DESCRIÇÃO DA  SOLUÇÃO  
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11.1. Justificativas para a solução da contratação que se pretende (Art. 9°, inciso IV da IN nº 58/2022 

e inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

11.2. As soluções oferecidas pelas empresas privadas foram as escolhidas tendo em vista o poder 

público (ANVISA, FUNASA, VIGILÂNCIA SANITÁRIA, locais) que foram consultados, não 

prestarem mais os referidos serviços, inexistindo outras soluções materialmente possíveis para a 

satisfação do objeto. 

11.3. Serviço de controle de pragas (dedetização, desinsetização): 

a. Serviços preventivos de dedetização, descupinização, desinsetização e assemelhados, deverão 

ser executados com material atóxico e inodoro. 

b. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade, não agressivos ou de mínima 

prejudicialidade à saúde humana e a aplicação será realizada através de micro pulverização, 

termonebulização. 

c. Somente poderão ser utilizados os produtos desinfetantes devidamente registrados no Ministério 

da Saúde e o responsável técnico responde pela sua aquisição, utilização e controle. 

d. Todos os procedimentos de preparo de soluções, a técnica de DrHj aplicação, a utilização e 

manutenção de equipamentos deverão estar descritos e disponíveis na forma de Procedimentos 

Operacionais Padronizados. 

e. A CONTRATADA deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos, 

gordura, inspeção e passagens, ralos de banheiro e grelhas, dutos de esgoto, elétricos e telefone, 

forros, nos telhados, nas divisórias e demais dependências) com produtos comprovadamente 

eficazes e adequados para atuação nesses locais. 

f. A Contratada deverá dar, além do prazo durante as aplicações, um prazo final de garantia de 90 

(noventa) dias após a última aplicação; 

g. A CONTRATADA deverá efetuar, dentro do período de garantia, tantas aplicações corretivas 

quantas forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos e pragas. 

h. Após a execução dos serviços, todo o perímetro de intervenção deverá estar desprovido de 

quaisquer resíduos, vasilhames e embalagens, que serão acondicionados em recipientes 

adequados e corretamente descartados pela Contratada. 

i. Concluída as aplicações, a área deverá ser entregue limpa e desimpedida de quaisquer entulhos, 

equipamentos e/ou restos de materiais. Resta esclarecer que essa limpeza não deve ser feita com 

alvejantes, produtos de limpeza convencionais, detergentes ou semelhantes, uma vez que a 

utilização deles pode prejudicar o resultado final do processo, se forem aplicados antes de 

completadas 24 horas de dedetização. 

j. A empresa prestadora deverá fornecer informações instrutivas e indicativas de procedimentos e 

cuidados durante e após a aplicação dos produtos e execução do serviço de dedetização. 

k. Nos locais onde houver a aplicação do produto deverão ser afixadas informações sobre a data 

de colocação do produto, o produto utilizado, toxicologia, data de validade do lote, telefone do 

centro de informação toxicológica e dados da empresa: nome, endereço, telefone, CNPJ . 

l. Os produtos utilizados, além de obedecerem às exigências prescritas nos itens anteriores, 

deverão ser devidamente licenciados pela entidade sanitária pública competente. 

m. A contratada deverá efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respectivas tampas dos 

produtos utilizados. 
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n. A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários para a execução de serviços (inclusive em áreas insalubres do subsolo e do setor 

médico) e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do 

MTE. 

11.4 Limpeza e desinfecção de reservatórios de água (superiores e inferiores) 

 

A execução do serviço deverá orientar-se pelo MN-353.R-0 - MANUAL DE LIMPEZA E 

DESINFECÇÃO DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, aprovado pela Deliberação CECA nº 2.918, de 

06 de julho de 1993. Sempre que possível, ocorrerá sem privar a respectiva edificação do abastecimento 

de água, devendo, portanto ser realizada em um reservatório de cada vez, observando-se sempre as 

seguintes etapas: 

ETAPA 1 - EXECUÇÃO da limpeza e desinfecção do reservatório, incluindo: 

A – Verificação do estado do reservatório (rachaduras, fendas, ferragens expostas, impermeabilização 

danificada, vazamentos, etc.) caso tenha irregularidades a Contratada constará na Ordem de Serviço e a 

Contratante acionará o contrato de manutenção predial para providenciar o reparo em no máximo (02) 

dois dias úteis. 

B - Fechar o registro da entrada de água, ou amarre a bóia; 

C - Esvaziar o reservatório não jogando a água fora, aproveitando-a. Faça a limpeza das calçadas, regue 

o jardim, lave as vidraças ou reserve alguns baldes para usar a mesma água durante a limpeza; 

D - Deixar um palmo de água na caixa, essa água no fundo será utilizada na lavagem da caixa; 

E - Tampar a saída da água para que a sujeira não desça pelo cano; 

F - Lavar as paredes e o fundo da caixa com escova de fibra vegetal ou de fio de plástico macio para 

retirada total de lodo, detritos, impurezas e outros resíduos acumulados. Usar panos, baldes, esponjas, 

pá de plástico e etc. para remoção dos resíduos e jamais despejar sujidades na própria rede de água 

potável, para evitar entupimentos ou outros danos (bebedouros, chuveiros, válvulas de descarga, etc.). 

 

12. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

 

12.1. A experiência havida em outros órgãos e demonstra ser mais adequado e eficiente que a 

contratação pretendida seja selecionada através de procedimento licitatório constituído em 02 (dois) 

itens, qual seja: Prestação de contratação de serviços de limpeza de caixa d'água, caixa de gordura, 

fossa séptica; e dedetização, desratização e descupinização, conforme demonstrado neste Estudo 

Técnico Preliminar. Destarte, sem prejuízo da viabilidade técnica e econômica da licitação, ou perda 

de escala ou detrimento do melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.  

 

13. DEMONTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

13.1. Espera-se, com essa contratação, que as demandas exames considerados acessórios da 

instituição sejam supridos com essa contratação de empresa terceirizada, de forma que a instituição 

possa envidar esforços nas atividades finalísticas a que se destina. 
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13.2. De forma específica, seguem outros resultados pretendidos: 

a. Extirpar a manifestação e a proliferação de insetos, roedores, aracnídeos sem dúvida alguma 

trará enormes vantagens aos prédios de responsabilidade desta secretaria, pois tal serviço 

eliminará o risco aos danos patrimoniais.  

b. Consequentemente, um ambiente descontaminado e em um bom estado de salubridade trará 

satisfação aos servidores que se sentirão seguros no ambiente de trabalho e, portanto, maior 

produtividade. 

c. Consequentemente, um ambiente, incluindo sua água, descontaminado e em um bom estado de 

salubridade implicará em servidores saudáveis os quais deixarão de faltar ao trabalho por motivo 

de doença e, portanto, maior produtividade. 

d. Junte-se ao fato mencionado um outro resultado que a Administração da Secretaria Municipal 

de  Saúde também pretende alcançar: resguardar o patrimônio público de possíveis danos. 

 

14. PROVIDÊNCIAS PRÉVIA DA CONTRATAÇÃO 

 

14.1. Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do Contrato 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual 

ou adequação do ambiente da organização (Art. 9°, inciso XI da IN nº 58/2022 e inciso X do § 1° 

do art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

14.2. Se faz necessária competência específica dos servidores que a exercerão a fiscalização do 

contrato, aplicando as regras usuais de fiscalização. 

 

15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

15.1. Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Art. 9°, inciso VIII da IN nº 58/2022 e inciso XI 

do §1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

15.2. Não existem, em andamento, contratações correlatas ou interdependentes que venham a 

interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. 

 

16. IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Caberá à contratada executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos de licenciamento, 

procedimentos e práticas operacionais definidos na Resolução RDC ANVISA nº 52/2009, destacando-

se as metodologias direcionadas para a redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor 

e do aplicador dos produtos;  

Os produtos utilizados deverão ter as seguintes características:   

a. Não causarem manchas;  

b. Serem hipoalergênicos antialérgicos;  

c. Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;  
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d. Serem inofensivos à saúde humana;  

e. Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Portaria 10/85 e suas atualizações, da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde; 

f. Aqueles aplicados nos espelhos d’água para combate às larvas de moscas não deverão ser 

nocivos às plantas e peixes;  

g. Não danificarem ou causarem a morte da plantas dos canteiros, árvores e gramados;   

h. Os produtos utilizados, além de obedecerem às exigências prescritas nos itens anteriores, 

deverão ser devidamente licenciados pela entidade sanitária pública competente.   

i. A contratada deverá efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respectivas tampas dos 

produtos utilizados, comprovando a destinação final ambientalmente adequada , nos termos da 

Lei nº 12.305/2010.   

j. A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários para a execução de serviços (inclusive em áreas insalubres do subsolo e do setor 

médico) e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do 

MTE. 

k. Além dessas deverão ser consideradas as elencadas no I tem 4 deste ETP; 

 

17. DOS RISCOS 

 

17.1.  Neste ponto mapearemos os riscos envolvidos na contratação, bem como em caso de sua 

inexecução, conforme previsão do art. 18 inciso X da Lei nº 14.133/2021. 

17.2.  O mapeamento permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 

comprometer o sucesso da aquisição. Para cada risco identificado, define-se:  

17.3.  A probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações 

preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis pela ação. 

17.4.  Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos 

riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a 

probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações 

relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato. 

17.5. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços 

identificados e classificados neste documento. 

 

RISCO PROBALIDADE IMPACTO 

Contratada se recusar a assinar a Ata Baixa Alto 

Incapacidade da empresa vencedora 

em executar a Ata 
Baixa Alto 

 

18. RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO 
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RISCO 1 

CONTRATADA SE RECUSAR ASSINAR A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS E/OU CONTRATO 

 

Probabilidade Baixa 

Impacto Alto 

Ação Preventiva 
Definir sanção no Termo de Referência e Edital para empresa 

contratada que não assinar A ATA dentro do prazo estipulado. 

Ação de 

Contingência 

Convocar novo fornecedor e punir os licitantes que descumpriram a 

avença. 

 

RISCO 2 
INCAPACIDADE DA EMPRESA VENCEDORA DO 

PROCESSO 

Probabilidade Baixa 

Impacto Alto 

Ação Preventiva 

Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a 

importância dos fornecimentos a serem prestados. 

- Colocar regra no Termo de Referência que, em caso de inexecução 

parcial ou total do Contrato, a segunda colocada poderá ser contratada. 

- Exigir documentação comprovatória que a licitante já prestou 

serviços semelhante ao contratado. 

Ação de 

Contingência 

Gestão/Fiscalização do Contrato com aplicação de sanções previstas 

quando ocorrer alguma falha contratual e, em último caso, cancelar a 

Ata e adjudicar novo fornecedor ou promover nova licitação. 

 

19. INDICAÇÃO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO A SER UTILIZADA PARA A 

SELEÇÃO DO     FORNECEDOR       

                                                                                                                               

19.1. A presente contratação se enquadra na modalidade Pregão prevista na Lei Federal 14.133/2021. 

 

20. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

 

20.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento ao FORNECEDOR/CONTRATADO através de 

crédito em conta corrente mantida por esta, em até 30 (trinta) dias contados a partir da data da 

apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa acompanhada da correspondente Ordem de 

Fornecimento, com o respectivo comprovante, de que o fornecimento foi realizado a contento.  

20.2. O Contratado deverá estar em dia e manter durante o período de vigência da ata a sua 

regularidade fiscal através das seguintes certidões: Certidão Federal/INSS, Certidão Municipal, 

Certidão Estadual e Trabalhista. Como condição para emissão da Nota de Empenho e/ou assinatura 

de contrato, o fornecedor deverá estar com a documentação obrigatória válida, em especial com o 
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FGTS e o INSS. 

20.3. Para efeitos de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar documento de cobrança, 

constando de forma discriminada conforme Contrato, edital e anexos, constando ainda a efetiva 

realização do objeto, nome e número do banco, a agência e o número da conta corrente em que o 

crédito deverá ser efetuado. 

 

21. DA VIGÊNCIA 

21.1. A respectiva ata de registro de preços e/ou contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados 

da sua publicação no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. 

 

22. DA CONCLUSÃO – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

22.1. O presente planejamento foi elaborado em harmonia com as diretrizes nacionais do sistema 

único de saúde, bem como em conformidade com os requisitos técnicos necessários ao cumprimento 

das necessidades e objeto da contratação dos exames supracitadas. No mais, atende adequadamente 

às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos 

são compatíveis e caracterizam a economicidade. 

22.2. Dessa forma, entende-se que a presente contratação se configura técnica e economicamente 

VIÁVEL e essencial à consecução da disponibilização de serviços de saúde do município. 

 

 

 

Claudia/MT, 26 de FEVEREIRO de 2024.  

 

 

 

 

JANAINA PEIXOTO ANGELO GIMENES DA SILVA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 


